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PREFÁCIO DA 13ª EDIÇÃO

O Direito tem como missão responder às reivindicações regulatórias da socie-
dade, acompanhando o seu processo evolutivo e as suas multifacetadas e cada 
vez mais complexas manifestações. Numa época de grandes mudanças sociais e, 
inevitavelmente, políticas como a que vivemos, foi encontrado o momento para, 
finalmente, introduzir no nosso ordenamento jurídico um quadro legal voca-
cionado para combater a corrupção, onde se perfila, à cabeça, a Lei nº 94/2021, 
de 21 de dezembro, a qual, aprovando medidas previstas na Estratégia Nacional 
Anticorrupção, não só interferiu com o vasto universo que compõe o edifício da 
legislação criminal, com especial destaque para o Código Penal e Código de Pro-
cesso Penal, como também atingiu leis conexas, entre elas a Lei nº 34/87, de 16 de 
julho (referente aos crimes de responsabilidade dos titulares de cargos políticos).

Neste fluente de modificações, assume lugar de referência a consagração de 
uma disciplina especialmente dirigida à pessoa coletiva ou entidade equipa-
rada. Na realidade, a malha de normas que compõem o seu regime jurídico sai 
enriquecido, o que contribui para o recorte normativo cada vez mais acentuado 
de um estatuto próprio, pondo cobro a algumas dúvidas que assolavam o intér-
prete e o julgador.

Ao nível do Código de Processo Penal (aprovado pelo Dec.-Lei nº 78/87, 
de 17 de fevereiro), o legislador, à boleia daquela Estratégia, introduziu mexidas 
impactantes na tramitação processual penal que estão muito para além do tema da 
corrupção. Com efeito, as mesmas são transversais a todo o tipo de criminalidade 
e, por isso, mereceram, como não podia deixar de ser, uma análise mais cuidada 
ao longo da obra, sempre que possível, em comparação com o regime pretérito.

Desde a última edição, o CPP foi ainda atingido por outros diplomas que agi-
taram a tramitação das ações criminais: Leis nºs 39/2020, de 18 de agosto (altera o 
regime sancionatório aplicável aos crimes contra animais de companhia); 57/2021, 
de 16 de agosto (alarga a proteção das vítimas de violência doméstica) e 79/2021, 
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de 24 de novembro (transpõe a Diretiva (UE) 2019/713 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de abril de 2019, relativa ao combate à fraude e à contrafa-
ção de meios de pagamento que não em numerário, alterando, entre outros, a Lei  
nº 109/2009, de 15 de setembro, a qual aprova a Lei do Cibercrime).

Para além disso, foram ainda publicados outros atos normativos que afetaram o 
corpo legal das várias matérias vastamente enunciadas, como iremos discriminar: 

	 –	 Código Penal (aprovado pelo Dec.-Lei nº 48/95, de 15 de março), alte-
rado pelas Leis nºs 39/2020, de 18 de agosto; 40/2020, de 18 de agosto; 
58/2020, de 31 de agosto; 57/2021, de 16 de agosto; 79/2021, de 24 de 
novembro e 94/2021, de 21 de dezembro.

	 –	 Estatuto do Ministério Público (aprovado pela Lei nº 68/2019, de 27 de 
agosto), alterado pela Lei nº 2/2020, de 31 de março (aprova o Orçamento 
do Estado para 2020).

	 –	 Estatuto dos Magistrados Judiciais (aprovado pela Lei nº 21/85, de 30 
de julho), alterado pela Lei nº 2/2020, de 31 de março.

	 –	 Regulamento das Custas Processuais (RCP), aprovado pelo Dec.-Lei 
nº 34/2008, de 26 de fevereiro, alterado pelas Leis nºs 2/2020, de 31 de 
março, 7/2021, de 26 de fevereiro e 9/2022, de 11 de janeiro.

	 –	 Regime de acesso ao direito e aos tribunais (aprovado pela Lei  
nº 34/2004, de 29 de julho), alterado pela Lei nº 2/2020, de 31 de março.

	 –	 Regime jurídico aplicável à prevenção da violência doméstica, à pro-
teção e à assistência das suas vítimas (aprovado pela Lei nº 112/2009, 
de 16 de setembro), alterado pela Lei nº 2/2020, de 31 de março; Lei  
nº 54/2020, de 26 de agosto; Dec.-Lei nº 101/2020, de 26 de novembro e 
Lei nº 57/2021, de 16 de agosto.

	 –	 Estatuto da Ordem dos Advogados (aprovado pela Lei nº 145/2015, de 
9 de setembro), alterado pelas Leis nºs 23/2020, de 6 de julho e 79/2021, 
de 24 de novembro.

	 –	 Lei da Organização do Sistema Judiciário (LOSJ), aprovada pela Lei  
nº 62/2013, de 26 de agosto, alterada pela Lei nº 77/2021, de 23 de novembro.

	 –	 Regime aplicável à Organização e Funcionamento dos Tribunais 
Judiciais (ROFTJ), aprovado pelo Dec.-Lei nº 49/2014, de 27 de março 
(regulamenta a LOSJ), alterado pela Lei nº 77/2021, de 23 de novembro.

Digno ainda de apontamento é o regime geral de proteção de denunciantes 
de infrações, aprovado pela Lei nº 93/2021, de 20 de dezembro (que transpôs a 
Diretiva (UE) 2019/1937 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de outu-
bro de 2019).

Se no direito nacional o afã do legislador tem sido notório, no direito penal 
comunitário assistimos igualmente a uma produção legislativa considerável, 
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acompanhada da profícua atividade jurisdicional do Tribunal de Justiça que 
continuamos a cuidar integrar da forma mais pertinente e cirúrgica possível.

No campo das decisões nacionais, não descurámos o trabalho de recolha e 
atualização dos sentidos decisórios que têm sido retratados nos acórdãos profe-
ridos pelos nossos tribunais superiores, visando, desta vez, incorporá-los, com 
maior precisão no tratamento dos assuntos que os mesmos versam, de molde a 
enriquecer o seu conteúdo e a aprimorar a pesquisa dos consulentes.

Vale ainda acrescentar que foram acolhidas algumas das perspetivas mais 
recentes da nossa doutrina, fomentando-se, assim, um enriquecimento do acervo 
bibliográfico que compõe este trabalho.

Partindo dos contributos atrás mencionados e sem menosprezar a vertente 
prática que nos guia, aproveitámos para aperfeiçoar a sistematização adotada 
e fazer uma análise mais aturada de alguns temas que, pela sua complexidade, 
poderão suscitar mais hesitações, como por exemplo os que gravitam em torno 
da sentença.

Por fim, nunca é demais manifestar a nossa gratidão a todos aqueles que, inse-
ridos no mundo forense, nos vão mantendo apaixonadamente empenhados no 
aperfeiçoamento deste Manual, o qual vai sendo esculpido pelo cisel dos even-
tos legislativos e judiciais.

Grijó, fevereiro de 2022
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A obra que ora se publica tem como propósito fornecer um instrumento de trabalho, de cariz 
essencialmente prático, aos profissionais forenses que lidam com o Processo Penal, incidindo 
sobre questões elementares que se levantam neste domínio. Com efeito, procurámos combi-
nar a simplicidade e a clareza da exposição das matérias abordadas com uma visão, tanto 
quanto possível, global da dinâmica processual.

A obra contém 11 capítulos: princípios, natureza do crime, queixa/denúncia, assistente, 
partes civis, inquérito, instrução, julgamento, sentença, processos especiais e recursos.

Cada capítulo é composto por doutrina, jurisprudência e minutas.
A componente doutrinal assenta, sobretudo, no conteúdo conjugado das normas legais, 

na transcrição de breves trechos e em referências bibliográficas relacionadas com os temas 
em causa (a citação completa das obras e artigos doutrinais referidos encontra-se indicada 
na bibliografia).

Por sua vez, a jurisprudência (específica para cada capítulo) foi recolhida e seleccionada 
de molde a permitir uma análise actualizada das decisões dos nossos tribunais superiores.

Quanto às minutas, inseridas no final de cada capítulo, convém salientar que as mes-
mas não são mais do que propostas que deverão ser ajustadas à finalidade do articulado e 
ao estilo pessoal de quem as formula. Por outro lado, cada uma delas contém notas expli-
cativas que visam essencialmente avivar algumas regras procedimentais.

Grijó, Março de 2006
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